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A Câmara Municipal de Maceió, decreta a seguinte lei: 

 

Art. 1°. Deverá ser disponibilizado o percentual de 3% (três por cento) do total de vagas 

de trabalho assegurando a partir das contratações de serviços em obras públicas 

municipais, a fim de que estas vagas sejam destinadas especificamente para moradores de 

rua, que hoje, se encontram na condição de excluídos em nossa cidade. 

Parágrafo único. O Poder Público Municipal, através de seus órgãos responsáveis, da 

administração direta ou indireta, fará constar em seus editais de licitação para contratação 

de serviços em obras públicas a obrigatoriedade disposta no caput deste artigo. 

 

Art. 2º. As empresas responsáveis pela execução de obras públicas, logo após serem 

contratadas, deverão informar ao órgão municipal responsável o quantitativo de vagas 

que serão geradas em cada contrato firmado. 

§ 1º. O candidato à vaga será cadastrado pelo órgão municipal, e deverá preencher as 

seguintes condições: 

I – concluir o treinamento oferecido pela empresa responsável; 

II - cumprir o horário estipulado no contrato de trabalho, respeitando a CLT ou Lei 

específica; 

III - cumprir rigorosamente as normas da empresa contratante. 

PROJETO DE LEI Nº_________/2022 

 

HORA DOS EXCLUÍDOS - Dispõe sobre a  disponibilidade 

de 3% em vagas de trabalho em obras e serviços públicos 

para moradores de rua do município de Maceió. 
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§ 2º. O candidato que for ocupar a vaga de trabalho em função da presente Lei, deverá 

prestar informações ao órgão municipal sobre o cumprimento das atividades exercidas e 

estabelecidas no contrato de trabalho entre as partes. 

§3º. Se após trinta dias corridos do recebimento da informação de disponibilidade da 

vaga, o órgão municipal não realizar a indicação do candidato, a empresa ficará isenta 

do cumprimento previsto no caput para a vaga disponibilizada. 

 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Maceió, 14 de Março de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ALAN BALBINO 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

 

O Projeto de Lei supramencionado tem como objetivo a inserção de moradores 

de rua do nosso Município no mercado de trabalho, oferecendo a oportunidade para eles 

se reestabelecerem diante da sociedade, visando a diminuição de pessoas excluídas que 

se encontram em situação de rua, bem como, a preservação dos direitos constitucionais 

dispostos no art. 5º, inciso XIII da Carta Magna. 

A oportunidade para os excluídos será de extrema importância, pois hoje a 

instabilidade e desemprego na vida de moradores de rua evidenciam trágicas 

consequências. Diante dessas razões observa-se que o trabalho é condição fundamental 

para alavancar um projeto de vida familiar, que implica, em adquirir respeito próprio, 

auto-estima e respeito social, e por ter o poder público condições de contribuir nesse 

sentido através do fomento de exigências nas contratações a serem realizadas. 

Ante o exposto, solicito o apoio dos Ilustríssimos Vereadores para que o presente 

projeto seja aprovado nesta casa Legislativa, objetivando uma melhor qualidade de vida 

para os cidadãos maceioenses excluídos na sociedade e diminuindo o quantitativo de 

pessoas que vivem nas ruas, passando necessidades, arriscando a própria vida e de seus 

dependentes. 

 

Maceió, 14 de Março de 2022. 

 

 

ALAN BALBINO 

Vereador 
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PROJETO DE LEI Nº ___/2022 
 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 
REALIZAÇÃO DE DEBATE PÚBLICO COM A 
COMUNIDADE LOCAL,  ANTERIORMENTE À 
INSTALAÇÃO DE ECOPONTOS NO MUNICÍPIO, E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
Autoria: Vereadora TECA NELMA 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º. Torna-se obrigatório a realização de debate público com a comunidade, anteriormente 
à instalação de Ecopontos no Município de Maceió,  
Parágrafo único. Esta lei tem como objetivo a garantir a plena participação popular e a 
disponibilização de informações detalhadas sobre a localização, o projeto, o impacto na 
vizinhança e as razões que justificam sua instalação. 
 
Art. 2º. Para os fins desta lei: a instalação de Ecopontos, é uma política pública destinada a 
minimizar o descarte irregular de resíduos sólidos.  
Parágrafo único. Os Ecopontos são os espaços controlados e reservados, para recebimento de 
inservíveis de médio e grande porte, entulhos de obras, papel, vidro, plástico, metais, pilhas e 
baterias, lâmpadas fluorescentes e óleo de cozinha. 
 
Art. 3º. O debate descrito no caput deve ocorrer antes do início de qualquer movimentação de 
terra, disposição de muros ou obras referentes à instalação do Ecoponto ou o início de seu 
funcionamento caso o processo de instalação seja anterior à vigência desta Lei.  
I –  os debates deverão ser convocados com 15 (quinze) dias de antecedência, através de 
chamadas públicas; 
II – deverão haver ao menos duas chamadas públicas, em duas datas distintas, com intervalo 
de uma semana entre elas,  
III – o chamamento deverá ocorrer nos meios oficiais de divulgação, quando a implantação for 
promovida pelo Poder Público, e nas mídias de grande circulação da cidade, quando promovida 
pela iniciativa privada. 
IV – em ambos os casos os moradores que residem num raio de 1 (um) quilômetro de distância 
o local da instalação do Ecoponto, deverão receber por escrito o comunicado em seu 
respectivo endereço. 
§1° Deverá constar na chamada, obrigatoriamente, as seguintes informações: 

a) Data, hora e local da realização do debate; 
b) Responsável pela promoção do debate, com telefone e endereço de e-mail atualizados;  
c) Objeto a ser tratado; 
d) Localização pretendida do Ecoponto. 

§2º O mesmo edital deve permanecer disponível nas páginas eletrônicas e redes sociais de 
quem promove o debate, durante o período da convocação, buscando maior circulação, 
visualização e audiência no Município.  
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Art. 4º. A obrigatoriedade se aplica à instalação ou funcionamento de Ecopontos tanto pelo 
Poder Público, quanto pela iniciativa privada. 
 
Art. 5º. Na hipótese das informações fornecidas durante o debate serem consideradas 
insuficientes ou não servirem para o objeto tratado, a responsável pela promoção do debate 
deverá agendar nova data, observando as mesmas regras descritas no art. 2° desta Lei, visando 
fornecer todas as informações complementares à satisfação do debate.  
 
Art. 6º. A população envolvida no debate poderá aprovar ou reprovar a implantação do 
Ecoponto, baseando-se – prioritariamente – nos seguintes critérios:  
I – áreas de Preservação Permanente (APP); Zonas de Interesse Ambiental (ZIAPs); Àrea de 
Proteção Ambiental (APA); Zona Especial de Preservação Cultural (ZEPs); Zonas Especiais de 
Interesse Sociais (ZEIs); 
II – quando a população circunvizinha, no raio de 1 (um) quilômetro, considerar a área como de 
interesse de preservação da natureza (Área Verde); 
III – que prejudiquem o uso de praças, parques e jardins, por sua proximidade; 
IV – em áreas localizadas até 200 (duzentos) metros de hospitais, centro de saúde, clínicas 
médicas, escolas, creches e instituições onde residam idosos, além dos imóveis integrantes do 
patrimônio histórico cultural; 
V – que prejudiquem os aspectos paisagísticos, urbanísticos e visuais da localidade. 
 
Art. 6º. Consiste em infração a presente lei, instalação ou funcionamento de Ecopontos sem 
realização de debate prévios com a população adjacente, sujeitando-se o infrator às sanções 
previstas na Lei Federal n°8.429 de 02 de Junho de 1992 e demais sanções civis e penais 
cabíveis, além das seguintes penalidades administrativas: 
I – multa no valor equivalente a 250 (duzentos e cinquenta) Unidades Fiscais do Município de 
Maceió; 
II – no caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro e, havendo nova reincidência a 
multa poderá ser aplicada até o triplo do valor inicial. 
 
Art. 7º A realização de debate público nos termos desta Lei não prejudica a convocação de 
audiência pública com o mesmo. 
 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em 
contrário. 
 
Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 14 de Março de 2022 

 
 
 

 
 

Teca Nelma 
Vereadora 
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PROJETO DE LEI Nº ___/2022 
 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 
REALIZAÇÃO DE DEBATE PÚBLICO COM A 
COMUNIDADE LOCAL,  ANTERIORMENTE À 
INSTALAÇÃO DE ECOPONTOS NO MUNICÍPIO, E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

JUSTIFICATIVA 

 

É inegável a importância da instalação de Ecopontos em municípios cujo crescimento 

populacional e adensamento demográfico, sobretudo em regiões centrais, demanda cuidados 

e destinação correta de resíduos sólidos, dentre eles materiais recicláveis. 

É comum nos depararmos com algum sofá velho ou televisão antiga abandonados nas 

calçadas ou até entulhos gerados por construções, demolições e pequenas reformas em 

prédios ou residências, que são jogados de maneira ilegal em avenidas, ruas e praças. Esse tipo 

de descarte irregular gera sérios problemas ambientais.  

Os Ecopontos foram criados exatamente com o objetivo de der fim ao despejo desses 

tipos de itens em vias públicas, rios e terrenos baldios, que ocasiona desde problemas de 

saúde e enchentes, além de aumentar os gastos com limpezas públicas. 

Contudo, para que os benefícios da instalação e funcionamento de Ecopontos seja de 

fato sentidos pela população, é necessário um planejamento adequado quanto à sua 

localização, de modo a verificar os possíveis impactos ambientais e de vizinhança que 

naturalmente ocorrem com um projeto desse porte. 

A participação popular nesse processo, principalmente dos moradores e comerciantes 

do entorno é de suma importância para que o benefício de um Ecoponto não se transforme em 

transtorno para a região, considerando o volume de cargas, ruídos e tráfegos de veículos e 

eventual atração de animais peçonhentos. 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 14 de Março de 
2022 
 
 

Teca Nelma 
Vereadora 
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PROJETO DE LEI Nº ____/2022. 
 

 
DISPÕE SOBRE A DISCIPLINAÇÃO DO TRANSPORTE DE 
ANIMAIS DOMÉSTICOS, NO INTERIOR DOS VEÍCULOS 
INTEGRANTES DO TRANSPORTE PÚBLICO MUNICIPAL 
DE PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ/AL.  

 
 
AUTORIA: Vereadora TECA NELMA 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1°. É permitido o transporte de animais domésticos de até 15 kg (quinze quilos) no interior 
dos veículos integrantes do transporte público municipal de passageiros no município de 
Maceió, desde que acompanhados por seus responsáveis e atendidas, cumulativamente, as 
seguintes condições:  
I - a carteira de vacinação do animal deverá ser apresentada por seu responsável constando 
como válidas, no mínimo, as vacinas antirrábica e poli valente;  
II - o animal deverá estar visivelmente asseado, com vistas à preservação da sua saúde e à 
prevenção na possibilidade de transmissão de doenças aos passageiros, funcionários em serviço 
no veículo e outros animais que estiverem presentes; e,  
III - o animal deverá estar acomodado e resguardado em dispositivo ou meio apropriado para 
seu transporte (caixa de transporte, guia, coleira, focinheira), que se apresente higiênico, isento 
de dejetos e resistentes para não haver fuga deixando o animal solto no veículo.  
 
Art. 2°. É impedido o transporte de animal que, por sua ferocidade, peçonha ou estado de saúde, 
comprometa o conforto e a segurança do veículo, de seus ocupantes ou de terceiros.  
I - Será obrigatório o desembarque do animal que passar a emitir ruídos excessivamente 
perturbadores durante a viagem;  
 
Art. 3°. Será cobrada a tarifa regular da linha pelo assento utilizado para o transporte do animal, 
se for o caso.  
I - A critério do responsável, o animal poderá ser sedado para a viagem, desde que sob 
supervisão, indicação, ou laudo de médico veterinário favorável, sem qualquer responsabilidade 
para o transportador;  
II - Não caberá ao transportador qualquer responsabilidade por dano à integridade física do 
animal a que não der causa no período do transporte;  
 
Art. 4°. Fica limitado a três (03) o número de animais a serem transportados a bordo do veículo, 
por viagem, com exceção de cães-guias, haja vista que a quantidade desses animais diz respeito 
à necessidade da pessoa com deficiência;  
Parágrafo único.  Em detrimento de quaisquer das hipóteses previstas nesta Lei, o transporte e 
a permanência de cães-guias deverá observar o que dispõe a Lei Federal nº 11.126, de 27 de 
junho de 2005.  
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Art. 5°. O encarregado pelo animal será responsável por quaisquer danos a pessoas ou 
patrimônio que o animal sob sua guarda vier a causar durante o transporte.  
 
Art. 6°. Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos 
necessários para a sua efetiva aplicação.  
 
Art. 7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando todas as disposições em 
contrário.  
 
Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 15 de março de 2022. 
 
 

 
Teca Nelma 
Vereadora 
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PROJETO DE LEI Nº ____/2022. 
 
DISPÕE SOBRE A DISCIPLINAÇÃO DO TRANSPORTE DE 
ANIMAIS DOMÉSTICOS, NO INTERIOR DOS VEÍCULOS 
INTEGRANTES DO TRANSPORTE PÚBLICO MUNICIPAL 
DE PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ/AL.  

 
AUTORIA: Vereadora TECA NELMA 

 
JUSTIFICATIVA 

 
O transporte público coletivo possibilita o acesso a diferentes locais e influencia o 

deslocamento e a mobilidade de pessoas dentro de uma cidade, indivíduos com deficiência ou 
mobilidade reduzida necessitam de ações que agregam planejamento e execução de medidas 
que tornem o transporte público acessível (cão guia), e ambas as circunstâncias se aplicam ao 
animal doméstico sob guarda responsável.  

A permissão do transporte de animais domésticos de até 15 kg (quinze quilos) no interior 
dos veículos integrantes do transporte público municipal de passageiros, traz esse limite com 
base no escore corporal dos animais em referência. Ele, corresponde a  todas as raças de cães e 
gatos considerados de pequeno e médio porte, levando em consideração que a grande maioria 
dos usuários de transporte público possuem animais SRD (Sem Raça Definida), o que 
possibilitará maior mobilidade dos tutores com seus animais, maior fluxo para clínicas 
veterinárias e unidades de zoonoses. De acordo com a Comissão do Bem-estar Animal da 
OAB/AL, no período de 2019 até 2021, fora observado alto número de animais sem 
acompanhamento médico e vacinação periódica, sendo justificado pelos proprietários que os 
animais estavam sem acompanhamento em virtude de não possuírem condições de arcar com 
transporte particular para fazê-lo. 

Com o trânsito permitido, a mobilidade urbana se torna mais democrática e uma 
realidade mais próxima daquela esperada pelo cidadão. 

Objetivou-se com o presente projeto de lei permitir a acessibilidade de animais 
domésticos no interior dos veículos integrantes do transporte público municipal de passageiros 
do município de Maceió, garantindo o direito social à locomoção. Ademais, a guarda responsável 
exige à aplicação de vacinas e idas ao veterinário, não podendo o cidadão com menor poder 
aquisitivo pagar transporte diverso do coletivo para se locomover com seu animal.  

O projeto nada mais é do que uma expressão do direito constitucional de ir e vir, que 
deve ser garantido a todos os cidadãos, independentemente de sua condição, que além de ser 
assegurado aos deficientes físicos, também deve ser assegurado à população em geral. As 
necessidades mudam de um cidadão para outro, mas ainda assim existem e devem ser 
respeitadas possibilitando-lhes a chance de acesso com seu animal para ir e vir sem restrições. 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 15 de março de 
2022. 

 
Teca Nelma 
Vereadora 

 
 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


 
 

ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

GABINETE DO VEREADOR EDUARDO CANUTO - PODEMOS 

 
 

 
      

P R O J E T O   D E   L E I   N° 73/2022 
 
 
 

Considera de Utilidade Pública a Associação de 
Cronistas Esportivos de Alagoas - ACEA. 
 
 
 
 

À Câmara Municipal de Maceió Decreta: 
 
 
Art. 1°. Fica considerada de Utilidade Pública a Associação de Cronistas 
Esportivos de Alagoas - ACEA, pessoa jurídica de direito privado, sem fins 

lucrativos, inscrita sob o CNPJ 28.255.956/0001-53, com sede e foro na cidade de 
Maceió (AL), na Rua João Severiano, nº 42, sala 327 (3º andar), Centro, CEP 
57.020-170. 
 
Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 
 

S.S. da Câmara Municipal de Maceió, ___ de março de 2022. 
 

 

 

 

 

Eduardo Canuto 

Vereador – PODEMOS 
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JUSTIFICATIVA 

 
A Associação de Cronistas Esportivos de Alagoas - ACEA é uma entidade da 

sociedade civil organizada fundada em 25 de fevereiro de 2016, com sede 
administrativa na Rua João Severiano, nº 42, sala 327(3º andar), Centro, em Maceió 
(AL), que tem como objetivo representar e defender os interesses da categoria dos 
cronistas esportivos de um modo geral, especialmente o futebol, com autoridade 
para credenciar os profissionais da mídia esportiva, radialistas e jornalistas, 
conceder títulos de sócios efetivos e beneméritos, facilitando o exercício dos 
mesmos para as coberturas esportivas de qualquer modalidade.  

 
A ACEA tem se destacado, também, em incentivar o espírito de cordialidade e 

de camaradagem da classe, cultuando à memória dos cronistas esportivos 
alagoanos e  intercedendo perante os poderes públicos em defesa dos direitos 
legítimos e estatutários categoria, sempre que necessário. 

 
Enfim, a Associação de Cronistas Esportivos de Alagoas - ACEA, através do 

cumprimento de seus objetivos e em defesa da cultura, do lazer e do esporte, 

contribui para o resgate da autoestima e da dignidade dos cronistas esportivos de 

nossa cidade e estado. É justo, pois, que se conceda o título de Utilidade Pública, a 

esta entidade que, através do seu trabalho, propicia tantos benefícios a nossa 

comunidade.  

 

S.S. da Câmara Municipal de Maceió, em __ de março de 2022. 

 

 

    

 

Eduardo Canuto 

Vereador - PODEMOS 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

28.255.956/0001-53
MATRIZ	

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

20/05/2016


 
NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DE CRONISTAS ESPORTIVOS DE ALAGOAS 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ACEA 

PORTE

DEMAIS


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.12-0-99 - Outras atividades associativas profissionais


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada 

 
LOGRADOURO

R JOAO SEVERIANO 

NÚMERO

42 

COMPLEMENTO

ANDAR 3 SALA 327 

 
CEP

57.020-170	

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO 

MUNICÍPIO

MACEIO 

UF

AL


 
ENDEREÇO ELETRÔNICO

AILTOMUNIZ2015@GMAIL.COM 

TELEFONE

(82) 8841-3898/ (82) 3215-5245


 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****


 
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA	

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

07/12/2021


 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL




 

SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 08/03/2022 às 14:59:08 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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